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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA ERLON SAMPAIO – BLOQUEIO DE 

VENCIMENTOS DO DIRIGENTE – MANDADO CLASSISTA 

Agravo de Instrumento nº 5014173-26.2017.4.03.0000 foi protocolado no 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em 09/08/2017, para recorrer do 

indeferimento da liminar no Mandado de Segurança nº 5011199-

49.2017.4.03.6100, no processo que pleiteia o recebimento dos vencimentos 

de Erlon Sampaio, os quais foram suspensos por erro no período de suposto 

usufruto do mandado classista do dirigente, o que em realidade não ocorria. 

 

 

 



 

 

PARECER – MEDIDAS OFENSIVAS ANAJUS 

Parecer sobre a adoção de medidas judiciais e administrativas cabíveis a 

FENAJUFE contra as ações ofensivas da ANAJUS, no que diz respeito ao 

pleito NS - Nível Superior para ingresso no cargo de técnico judiciário e do 

MPU foi enviado à Federação em 10/08/2017. 

 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0003701-

51.2017.5.90.0000 – CSJT – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E 

ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR 

O Pedido de Providências nº 0003701-51.2017.5.90.0000 que tramita perante 

o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, trata do reajuste do auxílio 

alimentação e da assistência pré-escolar. Em despacho realizado com a 

assessoria do Min. Maurício Godinho em 08/08/2017, foram apresentados 

memoriais que continham novos argumentos ao conhecimento do Ministro 

capazes de infirmar a sua decisão ao nosso favor. Por conseguinte, iremos 

providenciar a juntada de uma petição compilando esses argumentos que 

contradizem o fundamento orçamentário que serviu de base para a negativa 

da Conselheira Relatora Maria das Graças. 

 

 



 

AMICUS CURIAE NO TRT 10ª REGIÃO Nº 0000626-

64.2014.5.10.0021 – IMPUGNAÇÃO PELA FENAJUFE DO 

REGISTRO SINDICAL DO SINAJUS 

Trata-se de ação cujo objeto visa à concessão de registro sindical ao 

SINAJUS. Esse Sindicato ingressou contra o Ministério do Trabalho e a 

FENAJUFE pleiteia o ingresso como terceira interessada no sentido de 

impugnar a pretensão jurisdicional do SINAJUS. Despacho com a Presidência 

do TRT-10 já que há Recurso de Revista, para análise de admissibilidade, 

interposto pelo Sindicato. Cabe salientar, que em todas as instâncias o 

Judiciário vem julgando improcedente a tutela específica dos autos. A petição 

da FENAJUFE será analisada em conjunto com o Recurso de Revista do 

Sindicato, de acordo com informação do Gabinete transmitida ao advogado 

representante da Federação, em 10/08/2017. 

 

Relatório elaborado pela Assessoria Jurídica Nacional - Escritório 

Cezar Brito 
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